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Congresso Nacional decre-
ta: Artigo 1º – Toda mulher
tem o direito à interrupção

voluntária de sua gravidez, realiza-
da por médico e condicionada ao
consentimento livre e esclarecido da
gestante. Artigo 2º – Fica assegurada
a interrupção voluntária da gravidez
em qualquer das seguintes condi-
ções: I – até doze semanas de gesta-
ção; II – até vinte semanas de gesta-
ção, no caso de gravidez resultante de

crime contra a li-
berdade sexual; III
– no caso de diag-
nóstico de grave
risco à saúde da
gestante; IV – no
caso de diagnósti-

co de malformação congênita incom-
patível com a vida ou de doença fetal
grave e incurável. Ficam assegura-
das, ainda, a realização do procedi-
mento no âmbito do sistema único de
saúde ou sua cobertura pelos planos
privados de assistência à saúde.

O enunciado acima não deve ser
motivo de comemoração para os de-
fensores do direito ao aborto, nem
de sobressalto para os contrários. No
entanto, trata-se de trecho com todas
as letras de um anteprojeto de lei en-
viado à Câmara dos Deputados no
último dia 27 de setembro. É um do-
cumento de peso político, elabora-
do pela Comissão Tripartite integra-
da por membros do Governo Fede-
ral, Sociedade Civil e Congresso Na-
cional, e coordenada pela própria
Secretaria Especial de Políticas Pú-
blicas para Mulheres da Presidência
da República, com o objetivo de ela-
borar e encaminhar proposta de re-
visão da legislação punitiva que tra-
ta da interrupção voluntária da gra-
videz. A expectativa é de que a vo-
tação comece ainda neste ano.

“O peso deste anteprojeto está no
caminho que ele percorreu e no res-
paldo que lhe é dado. O Brasil é sig-
natário dos documentos de duas
conferências da ONU, que incluem
esse assunto:  a de População em
1994, em que o aborto inseguro pe
visto como um problema de saúde
pública,  e a da Mulher, em 95, que
considera que os Estados devem
levar em conta a possibilidade de
revisar as leis que incriminam as
mulheres que praticam abortos.
Em 2004, a referida Secretaria de
Políticas para as Mulheres organi-
zou uma Conferência Nacional, com
a presença de duas mil participan-
tes em Brasília, mas levando propos-
tas de 120 mil mulheres de todo o
país. A partir das resoluções dessa
conferência e da elaboração do Pla-
no Nacional de Políticas para as Mu-
lheres foi criada a Comissão Tripar-
tite que se reuniu por quatro meses.
O texto não é consensual, mas apro-
vado pela maioria”, afirma a profes-
sora Maria Isabel Baltar da Rocha,
pesquisadora do Núcleo de Estudos
da População (Nepo) da Unicamp.

Faz muitos anos que Maria Isa-
bel Baltar analisa o debate sobre a
questão do aborto no Brasil, atenta
ao papel dos poderes Executivo,
Judiciário e principalmente Le-
gislativo, e à atuação das duas for-
ças que mais se empenham nessa
luta, a Igreja Católica e  o movimen-
to feministass. “Com o anteproje-
to subimos a outro patamar de uma
discussão que se arrasta desde 1940,
quando se incluiu no Código Penal
um dispositivo prevendo a não-pu-
nição do aborto em duas situações:
risco de vida da gestante e estupro.
Mas é preciso situar essa legislação
na época de Vargas, em que esse dis-
positivo foi formulado em o menor
sentido progressista. Ele estava re-
lacionado à defesa da honra da famí-
lia e a valores outros que nada ti-
nham a ver com o que chamamos

Anteprojeto de peso sobre
o aborto chega ao Congresso

Pesquisadora do Nepo comenta o conteúdo do documento e a polêmica que se arrasta desde os anos 1940

hoje de direitos reprodutivos”, res-
salva a professora.

Segundo a pesquisadora do Ne-
po, findo o Estado Novo e reaber-
to o Congresso, viria a primeira ten-
tativa de retirar do Código Penal
aqueles dois permissivos em rela-
ção ao aborto, em 1949. “A proposta
era do monsenhor e deputado Ar-
ruda Câmara, já colocando a Igre-
ja Católica como ator importante
neste campo”, observa. 0

“Se não é proibido, é permitido;
sendo permitido, o Executivo deve
ser pressionado para que atenda
ao que é permitido – o aborto em
caso de risco de vida da gestante e
de estupro. Re-significada, a velha
norma passou a se denominar abor-
to legal, o que implicava na criação
de serviços públicos de saúde para
oferecer esse atendimento”, afirma.

Cabo-de-guerra – Movimento
feminista e Igreja Católica travam
um cabo-de-guerra sem vencedo-
res até a atualidade. No processo da
Assembléia Constituinte (1987-88),
a Igreja preparou emenda popular
contra o aborto, seguindo a idéia do
direito à vida desde o momento da
concepção. Imediatamente, as mu-

sadora do Nepo mostra as sutilezas
empregadas para ataques e contra-
ataques no cabo-de-guerra. Um
projeto de lei dos deputados Eduar-
do Jorge (PT-SP) e Sandra Starling
(PT-MG), por exemplo, está parado
desde fevereiro de 1991, propondo
atendimento pelo SUS dos casos de
aborto previstos no Código Penal.
Esses mesmos deputados, em ou-
tubro de 91, tentam mudar a reda-
ção do Código Penal, permitindo o
aborto em caso de risco à “saúde
física e psíquica” da gestante. José
Genoino (PT-SP), em março de 95,
apresenta projeto que oferece a op-
ção de ter ou não ter filhos, incluindo
o direito de interrupção da gravi-
dez até 90 dias.

Em contrapartida, o deputado
Francisco Silva (PPB-RJ), em proje-
to de lei de agosto de 1998, tenta in-
cluir como crime hediondo o abor-
to provocado pela gestante ou por
terceiro. Osmânio Pereira, do grupo
católico, sugere em junho deste ano
a convocação de plebiscito sobre a
interrupção da gravidez até a 12ª
semana de gestação, tirando a deci-
são do âmbito individual. Projeto
de Elimar Damasceno (Prona-SP),
de abril de 2003, autoriza o Execu-
tivo a criar uma central de denún-
cias de abortos clandestinos. Ain-
da na Câmara, Luiz Bassuma (PT-
BA) e Ângela Guadagnin (PT-SP)
pedem punição do aborto no caso
de gravidez resultante de estupro,
e Severino Cavalcanti também se
dá a sutilezas, escolhendo 25 de
março como o “Dia do Nascituro”.

Na legalidade – Ainda que o Con-
gresso nada tenha decidido em 65
anos de discussão, mudanças vêm
ocorrendo por pressão dos movi-
mentos sociais e de profissionais
da saúde comprometidos com a
questão. Maria Isabel Baltar cita
um exemplo no âmbito do Judi-
ciário: “Embora o aborto em caso
de anomalia fetal não esteja previs-
to na lei, calcula-se que houve cer-
ca de 250 autorizações de interrup-
ção da gravidez em tais situações
na década de 90”, informa, basea-
da em pesquisa do médico Marcos
Frigério. No momento, o Supremo
Tribunal Federal (STF) aprecia u-
ma ação para se considerar que não
se constitui crime de aborto a an-
tecipação do parto realizado por
médicos no caso de gestantes de
fetos com anencefalia - ação apre-
sentada pela Confederação dos
Trabalhadores de Saúde, com a-
poio técnico da organização femi-
nista Anis (Instituto de Bioética,
Direitos Humanos e Gênero).

No âmbito do Executivo, a pesqui-
sadora guarda 1989 como o ano em
que se implantou o primeiro progra-
ma de aborto legal no país, no Hos-
pital Municipal do Jabaquara, em
São Paulo. “O atendimento ao aborto
previsto em lei já era feito por alguns
hospitais universidários, mas esse
hospital foi pioneiro em implantar
um programa envolvendo médicos,
psicólogos e assistentes sociais. A
partir dos anos 90, outros serviços
começaram a funcionar, respalda-
dos por norma técnica do Ministé-
rio da Saúde, em 1998, ampliada
em 2004. Atualmente o atendimen-
to é feito em 24 hospitais de onze
Estados, mas 56 equipes já passa-
ram por uma capacitaçã”, informa,
baseada em pesquisa da ONG Ca-
tólicas pelo Direito de Decidir.

Maria Isabel Baltar explica que o
anteprojeto apresentado há duas
semanas será anexado ao projeto de
lei 1135, de maio de 1991, e apre-
ciado juntamente com o  substi-
tutivo da deputada Jandir Feghali
(PcdoB-RJ) - relatora do projeto
1135. Isto evitará que o documento
entre no final da fila de proposições
em trâmite. O projeto da Comissão
Tripartite vem sendo apoiado pe-
las Jornadas Brasileiras pelo Direi-
to ao Aborto Legal e Seguro, e cri-
ticado pela hierarquia da Igreja
Católica. “A discussão no Congres-
so é um grande jogo político, onde
idéias entram e nunca sabemos
como saem. Convém dizer apenas
que a apresentação do projeto sig-
nifica um fato novo, que provoca-
rá mais polêmica”.

O

lheres reuniram signatários para
sua emenda defendendo o direito ao
aborto. Uma vez que a nova Cons-
tituição deveria ser um documen-
to de consenso, e havendo duas e-
mendas absolutamente opostas,
julgou-se conveniente tratar a
questão do aborto em legislação or-
dinária posterior, e não como pre-
ceito constitucional.

Na opinião de Maria Isabel da Ro-
cha, a redemocratização do país re-
presentou um elemento fundamen-
tal para tornar a questão do aborto
mais visível. “Há um estudo junto
à mídia mostrando que o assunto
ganhou outro status, saindo das
páginas policiais para as páginas
de política”, ilustra. Cuidadosa, a
professora conferiu os dados para
esta entrevista. “Desde o início das
discussões no Congresso em 1949,
até a última sexta-feira [30 de se-
tembro], foram apresentados 85
proposições sobre o tema. Foram
31 projetos até 1991, a maioria com
uma perspectiva contrária ao a-
borto como direito. Nas duas le-
gislaturas dos anos 90 (91-95 e 95-
99), há 23 projetos, a maioria favo-
rável, visto o período de início de
forte atuação feminista no Con-

gresso. Nos 31 projetos de 1999 até
agora, nota-se nova reação dos seg-
mentos religiosos, com predomí-
nio de projetos que buscam conser-
var a legislação ou mesmo incri-
minar ainda mais a prática do a-
borto”, compara.

A professora preocupa-se em dis-
tinguir o grupo católico parlamen-
tar como aquele que segue a orienta-
ção da hierarquia da Igreja. “Ha ou-
tras organizações religiosas atu-
antes, como a ONG Católicas pelo
Direito de Decidir, que questionam
a Igreja em temas como relações de
gênero, reprodução e sexualida-
de”, esclarece. Quanto aos evangé-
licos, Maria Isabel Baltar afirma
que, em geral, eles têm posição con-
trária ao aborto. “Mas chamou a
atenção, recentemente, que um se-
nador pastor da Igreja Universal
do Reino de Deus tenha apresenta-
do projeto de lei permitindo a inter-
rupção da gestação quando for a-
testada ausência de vida no feto, o
que incluiria o aborto nas situações
de anencefalia”, destaca.

Sutilezas – Manuseando uma
lista com todas as proposições que
tramitam no Congresso, a pesqui-

A professora Maria Isabel Baltar da Rocha, pesquisadora do Nepo: “O peso
deste anteprojeto está no caminho que ele percorreu e no respaldo lhe é dado”

O anteprojeto da
Comissão Tripartite
enumera uma série de
justificativas para a
descriminalização do
aborto voluntário.
Segundo o documento,
a Organização Mundial
de Saúde estima que

Uma mulher morre a cada três minutos
mais de 30% das gravidezes
no Brasil terminam em
abortamento, significando
que, anualmente, ocorrem
perto de 1 milhão de
abortamentos inseguros,
atingindo mais as mulheres
de baixa renda,
particularmente as negras.

As complicações
imediatas mais freqüentes
são a perfuração do útero,
a hemorragia e a infecção.
As estatísticas mundiais
indicam que uma mulher
morre a cada três minutos
em decorrência do aborto
inseguro – causa de 13%

das mortes maternas.
Ainda de acordo com a
Comissão, em 2004, cerca
de 240 mil internações
pelo SUS foram
motivadas por
curetagens pós-aborto, a
um custo de R$ 35
milhões.

Expectativa é
de que votação
tenha início
ainda neste ano
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